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RESUMO
 O Código de Processo Civil reconheceu o sistema multiportas de reso-

a realização obrigatória, em regra, de audiências de conciliação ou mediação. 

será considerada ato atentatório à dignidade da justiça apenada com multa de 
2% sobre a vantagem econômica ou valor da causa, contudo no presente arti-
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mesma sanção. Foram investigadas duas hipóteses, a primeira, relacionada à 
impossibilidade legal da aplicação de multa por ausência de previsão legisla-
tiva e, a segunda, impossibilidade da mesma sanção, em virtude da natureza, 
características e objetivos da mediação. Utilizando de método hipotético-de-

analises legislativa, possuindo como marco teórico o atual CPC, e culminaram 

ABSTRACT
 The Civil Code Proceedings recognized the multiport system of con-

-

either party to the conciliation hearing shall be deemed to be an offense against 

absence of the mediation would lead to the same penalty. Two hypotheses 

due to lack of legislative foreknowledge, and second, impossibility of the same 
sanction, due to nature, characteristics and objectives of the mediation. Using a 
hypothetical-deductive method, the hypotheses were developed through a bi-
bliographical review and legislative analysis, having as theoretical framework 

PALAVRAS-CHAVE
Mediação; inaplicabilidade de multa; dignidade da justiça.

KEYWORDS

^ _ ` a ` b b c d ^ d ` d ` d ` e c _ c f g h d ^ b ^ i d c j _ a c ^ b d ` a h _ a c k c ^ f g h h il ` d c ^ f g h ` ^ ` b a h k m ^ k ` n c b k ^ o c p ^ q b ^ _ f g h r h s ^ o h ^ o ` _ o ^ o t s c h qd c n _ c d ^ d ` m i l ^ _ ^ u v r u w x y z w { w |



� � � � � � � � � � � � 	 
 � � � �  � � � �  �

� � }

1  INTRODUÇÃO

Nos últimos anos tem ganhado força o sistema multiportas de acesso à 
justiça mediante o oferecimento e reconhecimento de mecanismos e meios de 
solução de controvérsias, em especial meios consensuais, como mediação e 
conciliação.

Todavia, há que se esclarecer, desde logo, que a possibilidade de conci-
liação, depois de instaurado o processo judicial, não é novidade, estando pre-
sente, por exemplo, na Lei nº 5478, de 25 de julho de 1968, que dispões sobre 
ação de alimentos e dá outras providências, assim como Lei nº 5.869, de 11 de 

Leis nos 8.952, de 13 de dezembro de 1994; 9.245, de 26 de dezembro de 1995; 
10.358, de 27 de dezembro de 2001; 11.232, de 22 de dezembro de 2005, 11.382, 
de 06 de dezembro de 2006, que editaram o texto original do Código de Pro-
cesso Civil anterior.

Porém, com a edição da resolução nº 125, de 29 de novembro de 2010 pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), foi atribuído ao Judiciário a missão de 
estabelecer políticas públicas de tratamento adequado aos problemas jurídicos 

-

atendimento e orientação ao cidadão.
Desde então uma “triste demonstração do fanatismo que tem tomado conta 

do âmbito doutrinário e legislativo a respeito de solução consensual do con-

direito, fazendo com que compreensões exageradas, desassociadas da natureza 
-

dade e utilidade dos meios alternativos ao método heterônomo de resolução de 

Mineiro (TJMG) e pelo Fórum Permanente de Processualistas Civil (FPPC). 
A sobrecarga e expectativa colocada sobre os institutos da mediação e con-

ciliação, “ante um cenário desolador de nosso Judiciário, de aguda crise estru-
tural que vai resultar na mais profunda ruptura entre a satisfação do direito e 
o processo que o instrumentaliza” (BRAGA, 2009, p. 41), acaba por exorbitar o 
sentido deontológico do sistema multiportas e deturpar o sentido ontológico 
da mediação e da própria conciliação, trazendo confusão entre os institutos e 
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banalizando sua construção, afastando a semântica construída em torno do 
instituto da mediação e mesmo da sistemática legal.

de Processo Civil (CPC), estabelece a possibilidade de multa àqueles que não 

tal falta ato atentatório à dignidade da justiça.
Mesmo tal disposição legislativa atente contra o princípio da autonomia da 

vontade que guia o método autônomo de solução de litígios, contudo, o ponto 
a se destacar neste artigo consiste na indagação acerca da impossibilidade de 
sanção aos que deixarem de comparecer em audiência preliminar de mediação 
e a interpretação apresentada pelo enunciado nº 25 do TJMG e nº 273 do FPPC, 

de mediação.
Diante do problema, partiu-se da hipótese sobre a ausência de previsão 

legal, compreendendo que somente seria legalmente viável a imposição de 

aplicabilidade aos que se ausentarem da audiência de mediação.
Outra hipótese ventilada consiste na adequação da escolha legislativa, não 

devendo ser considerado ato atentatório à dignidade da justiça a ausência in-
-

co desta espécie de audiência prévia.
O desenvolvimento teórico e investigativo impresso na pesquisa utilizou 

atual Código de Processo Civil.
A pesquisa será construída em quatro partes, na primeira descreveremos, 

resumidamente, os movimentos de acesso à justiça a luz das proposições for-
muladas por Mauro Cappelletti e Bryant Garth, porém voltadas ao cenário bra-
sileiro; na seguinte o artigo será dedicado ao exame da autonomia da vontade 

basilar das audiências preliminares; posteriormente empenharemos esforços a 

ainda distinção ontológica entre os institutos da conciliação e mediação, con-
forme os atuais ditames do CPC; e ainda, por derradeiro, passaremos ao exame 
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Para o desenvolvimento do trabalho será realizado levantamento biblio-
-

2  A RELEITURA DO ACESSO À JUSTIÇA: NECESSIDADE 
DOS NOVOS TEMPOS

Cappelletti e Garth (2012) ao analisarem os movimentos históricos e jurí-

cronologicamente em “ondas”, a primeira estaria voltada à assistência judi-
ciária integral e a justiça gratuita aos pobres; a segunda, direcionada à repre-
sentação e proteção dos interesses coletivos e difusos; e a terceira teria como 

como meio a solucionar controvérsias.
-

de exclusivamente privatista e individualista, enquanto a segunda tinha como 
objetivo proporcionar a facilitação da possibilidade de defesa de interesses di-

deles.
Mesmo com foco diverso, tanto o primeiro como o segundo momento es-

tavam dirigidos ao acesso à jurisdição estatal, se estabelecendo uma relação de 
sinonímia entre fazer justiça e Judiciário.

Diferente dos momentos anteriores, a terceira onda renovatória de acesso 
à justiça não se dedica apenas à promoção do acesso ao Judiciário, mas busca 
favorecer o acesso substancial à justiça.

O acesso à justiça observado na terceira onda proporciona o rompimento 
da relação de sinonímia até então existente entre justiça e Judiciário, ou seja, 
o monopólio da justiça não estaria restrito às mãos do Estado-Juiz, detentor 
no monopólio da jurisdição, devendo ser reconhecidas formas alternativas de 

 aquelas decorrentes de resoluções adjudicadas 
mediante sentença.

O terceiro movimento renovatório de acesso à justiça não se limitou ao 
reconhecimento de formas alternativas ao Judiciário como meio de alcançar 
a justiça, vindo a impor, concomitantemente, reformas ao arranjo jurídico por 
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meio de normas materiais e processuais com o objetivo de apresentar soluções 

operam a máquina judiciária.
Com este enfoque trazido pela terceira onda renovatória de acesso à justiça 

deve ser interpretado o inciso XXXV do art. 5º da Constituição da República 
Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988, que reconhece a faculdade2 do 
cidadão em obter do Estado-juiz resposta jurisdicional efetiva e satisfativa ao 
dilema levado ao crivo estatal a ser desenvolvido sob o paradigma do Estado 
Democrático de Direito3.

Eventual interpretação formal do princípio constitucional de acesso à jus-
tiça fundamentada na mera existência do Judiciário devidamente constituído, 
sem relação direta com a efetiva entrega da jurisdição satisfativa, está afasta-
da do elemento sistemático4 que envolve o exercício de interpretação do texto 
constitucional. 

O modelo de Estado Democrático de Direito, instituído constitucionalmen-
te exige a interpretação substancial do acesso à justiça, por ser a “expressão 
popular que resulta na ideia de instituições públicas sólidas e na possibilidade 
de o cidadão buscar do Estado-Juiz a solução do litígio em que esteja envolvido 
para defesa de seus direitos” (VALCANOVER, 2014, p. 3).

Figueiredo Teixeira (1993, p. 80) argumenta que “nenhum texto constitu-� U & / " 9 ( # 4 ) * % ) H " % ( / . 6 ) # . 2 $ ) # / ) D - � " & E U 6 � G ; < > / ) E P 8 ) ! ( 6 ( # $ % ) J R . % + ) # ! K % ( ) / . E ( + 7 . � " + + ) # ) J� � � � / ) . % $ � G � / . R � 8 Z � � � * ) # # 2 ( 6 . $ 2 % " M . % " # $ % ( $ ( 7 . / ( % ( - ( / . J " � 9 + 2 # ( 7 . & " 6 $ " J . ) + " - ( # + . / ) % J # " 6 / ) H . 9 2 + $ . / ). * % ) H 2 6 / . & " 6 $ ) # ) I % " ) . # # 2 6 $ ) J 7 ( / " � � U O D P L � L � P D � D 6 " 9 " # # ( / . / " / . T . % & ) 6 ( M . 3 4 ) " 9 ) ) * " % . 3 4 ) / . #S 2 # $ ( 3 . # " # $ . / 2 . + " . % I ( $ % . + � 6 ) 7 ) # $ " & * ) # A 6 � R L O , U ' A J � � A � J ; < = G � D % . 9 . S B � R L O , U ' A � ; < = G � * � = 1 = W �� E . & * . ( ) : ; < = � � * � W = ? . % - 2 & " 6 $ . \ 2 " ) $ " % & ) U # $ . / ) ' " & ) 9 % K $ ( 9 ) / " ' ( % " ( $ ) 9 ) & * % " " 6 / " 6 ) & ] 6 ( & ) $ % [ #9 ) 6 9 " * 3 N " # � 2 & * ) 2 9 ) " � ( - " 6 $ " " * 2 % . & " 6 $ " H ) % & . + J ) 2 $ % . & . $ " % ( . + ) 2 H ) % $ " J " 2 & $ " % 9 " ( % ) ( 6 $ " % & " / ( K % ( ) � 8 ) (" # 9 ) + T ( / . 6 " # $ " . % $ ( - ) . 9 ) 6 9 " * 3 4 ) & . $ " % ( . + ) 2 H ) % $ " " & \ 2 " # " / " # + ) 9 . ) H ) 9 ) / . # # ( & * + " # " 6 2 6 9 ( . 3 N " # * . % .. * % K $ ( 9 . �� � O 4 ) T K J 6 . ) % / " & S 2 % ] / ( 9 . J 6 " 6 T 2 & / ( # * ) # ( $ ( 7 ) . 2 $ � 6 ) & ) J . 2 $ ) . * + ( 9 K 7 " + � D 6 ) % & . S 2 % ] / ( 9 . # ) & " 6 $ " * ) / " # " %( 6 $ " % * % " $ . / . " - . 6 T . % " H " $ ( 7 ( / . / " \ 2 . 6 / ) . 6 . + ( # . / . 6 ) 9 ) 6 S 2 6 $ ) / " 6 ) % & . # * " % $ ( 6 " 6 $ " # . / " $ " % & ( 6 . / . & . $ Q % ( . �� 2 . 6 / ) 2 & & . - ( # $ % . / ) * % ) H " % " 2 & . # " 6 $ " 6 3 . J 6 4 ) . * + ( 9 . % " - % . # ( # ) + . / . # @ * % ) S " $ . $ ) / . 2 & . ) % / " & S 2 % ] / ( 9 . . )9 . # ) 9 ) 6 9 % " $ ) � L ) % / " 6 . & " 6 $ ) S 2 % ] / ( 9 ) 9 ) & * N " 1 # " / " $ ) / ) # ) # . $ ) # + " - ( # + . $ ( 7 ) # 7 ( - " 6 $ " # J I " & 9 ) & ) / . # 6 ) % & . #9 ) # $ 2 & " ( % . # 7 K + ( / . # J \ 2 " & . 6 $ [ & " 6 $ % " # ( * " % H " ( $ . 9 ) 6 " � 4 ) � U 6 $ % " . # / ( H " % " 6 $ " # H ) 6 $ " # 6 ) % & . $ ( 7 . # J 6 4 ) * ) / "T . S . 2 6 ( 9 ( / . / " 6 ) # ( # $ " & . S 2 % ] / ( 9 ) J ) 2 # " S . J 2 & . B 6 ( 9 . 7 ) M / " 9 ) & . 6 / ) � , . % . \ 2 " . ) % / " & S 2 % ] / ( 9 . # " S . 2 & $ ) / )
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cional valorizou tanto a ‘Justiça’, tomada aqui a palavra não no seu conceito 
clássico de ‘vontade constante e perpétua de dar a cada um o que é seu’, mas 
como conjunto de instituições voltadas para a realização da paz social” que a 
Constituição da República de 1988.

A interpretação conforme a Constituição acerca do acesso à justiça reper-
cute no vigoroso incentivo dos operadores do Direito e dos legisladores em 
criar meios emancipatórios para que os cidadãos possam resolver de forma 

-
nhecimento da autonomia e capacidade privada de resolução de controvérsia, 
ou seja, do desejo e da disponibilidade em convergir.

3 AUTONOMIA DA VONTADE E A ADEQUADA SOLUÇÃO             
CONSENSUAL DE CONFLITO: EVOLUÇÃO JURÍDICA

O Código de Processo Civil estabelece em seu art. 166 os princípios infor-
madores da conciliação e mediação, dentre os quais, o princípio da autonomia 
da vontade.

-
tade, possuem concepções deontológicas a determinar que “algo seja realizado 
na maior medida possível dentro das possibilidades jurídicas e fáticas existen-
tes” (ALEXY, 2008, p. 90).

Observa-se que o caráter deontológico do princípio da autonomia dirigida 
prima facie -

nitivas encontram-se erigidas em regras presentes no capítulo V, “Da audiên-
cia de conciliação ou de mediação”, do título I, “Do procedimento comum”, 
do livro I, “Do processo de conhecimento e do cumprimento de sentença”, da 
parte especial do CPC.

Cabe destacar, desde logo, que o princípio da autonomia da vontade não se 
confunde com o princípio da autonomia privada, ainda que, de maneira geral, 
há autores que utilizam os termos como sinônimos, como adverte Roberta Elzy 
Simiqueli de Faria (FARIA, 2007, p. 60).

O princípio da autonomia da vontade, desenvolvido no modelo de Estado 
Liberal, esteve assentado na concepção de liberdade igualdade formal em que 
a construção normativa era construída livremente pelos envolvidos cabendo 
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ao Estado-Juiz garantir o cumprimento de acordos avençados e não limitados 
pelo Estado-Legislador, estando livres as partes para pactuarem aquilo que 
desejavam.

A autonomia da vontade se mostrava adequado ao paradigma de Estado 
Liberal, contudo, em virtude, muitas vezes, da ausência de igualdade e liber-
dade material entre as partes e crescimento dos movimentos sociais no período 
seguinte ao pós Primeira Guerra Mundial, o Estado capitalista burguês se viu 
obrigado a abandonar o modelo do Estado Liberal dando início ao modelo de 
Estado Social5, mais organizado, buscando corrigir as divergências por meio 
de grande regulação da vida pública e privada.

O novo paradigma tornou o direito o maior vetor moral destinado a pro-
porcionar proteção e libertação, voltada à preservação de igualdade material 
entre os indivíduos em suas relações mútuas (justiça comutativa6) ou em suas 
relações sociais (justiça distributiva7 -
çar progresso (DIAS, 2003, p. 30-32).

Neste momento “o Estado deixa de ser mero garantidor das relações par-
ticulares e passa a intervir na esfera privada” (FARIA, 2007, p. 57) dirigindo e 

A intervenção estatal alterou os contornos da autonomia da vontade, toda-
via, o princípio da autonomia da vontade permanece em vigor com maior ou 

As limitações impostas ao princípio da autonomia da vontade não afastou 
sua aplicação, contudo, esta deve ser relida como elemento integrante do prin-ÆÇ È É Ê Ë Ì Í Í É È Î Ï Ð Ê É Ë Î È Ñ Ç Ò Ë Ó È Ô È Ç Ç Õ Ê Î Ó È É È Ð È Ð Ë Ö É È Ê Î Ê É Ê Ë Ì Ë Ô È Ì × Ò Ê É Ë Ø Í Ù Ú Í Ë Ì Ê Î É Í Î Ò Ê Û Ë Ó È Ô È Ö Ð È Û Ê Ð Í Î Ò ÈÇ È É Ê Ë Ì Ó È Ê Î × É Ê È Ó È Ç Ü É Õ Ì È Ý Ý Þ Õ Í Ò Ê Î ß Ë Ð É È Ð È Ê Î Ò Õ Ê Ò È Ë É È Î Þ Õ Ê Ç Ò Ë Ó Í Ó Ê Ö Í Ê Ò È Ç Ç È É Ë Ê Ç à á Ñ Ç Ò Ë Ó È Ó È â Í Ð Í Ç Ò Ë ÖÇ È É Ê Ë Ì É È Î Ç Ê Ç Ò Í Í Ð Ô Ö È ã Ö Ë Ð Ë Ç Ô È Î Ò Õ Ë Ê Ç Ó Í ã È Û Í Ö Î È Ç Ó Í Ç Í Î Û È Ì Û Ê Ó È Ç Î Ë Ñ Õ Ö È Ô Ë È É Ê Ó Í Î Ò Ë Ì Í Î È Ç Ñ Ç Ò Ë Ó È Ç ä Î Ê Ó È ÇÓ Ë å Ð Ü Ö Ê É Ë Î È Ô Í Ö × È Ó È Ô æ Ç ç Í ã Õ Î Ó Ë è Õ Í Ö Ö Ë é Õ Î Ó Ê Ë Ì ê Ô È Ç Ç Õ Ê Î Ó È É È Ð È Ð Ë Ö É È È Ô Ì Ë Î È é Ë Ö Ç ß Ë Ì Ì à á Ñ Ç Ò Ë Ó È ë Ô Ö È ëÛ Ê Ó ì Î É Ê Ë É È Î Ç Ò Ê Ò Õ Ê ë Ç Í Í Ð Ô È Ì × Ò Ê É Ë Ç Ô í â Ì Ê É Ë Ç Ç È É Ê Ë Ê Ç Í Í É È Î Ï Ð Ê É Ë Ç Ó Í Ç Í Î Û È Ì Û Ê Ð Í Î Ò Ê Ç Ò Ë Ç Í î Í Ò Õ Ë Ó Ë Ç Í Ð Ô Í Ö Ê î Ü Ö Ê É È Ç êÉ È Ð È È ï Ö Ë Ç Ê Ì ê É È Ð È È â ð Í Ò Ê Û È Ë Ç Ç Ê Ç Ò Í Î É Ê Ë Ì Ó Í î È Ð Í Î Ò Ë Ö Ó Ê Ö Í Ò Ë Ð Í Î Ò Í Ç Í Ò È Ö Í Ç Í É È Î Ï Ð Ê É È Ç Í Ç È É Ê Ë Ê Ç àñ ëÉ Ë Ç ê Í Ç Ò ò ó Ô Ö È Ð È Û Í Î Ó È ê Î È Ô Ö Í Ç Í Î Ò Í ê Õ Ð Ë ô Ö Í Ô Ë Ö Ë õ ö È ÷ È Õ ô É È Ð Ô Í Î Ç Ë õ ö È ÷ Ô Í Ì Ë Ê Î ð Õ Ç Ò Ê õ Ë É È Ð Í Ò Ê Ó Ë Î È Ô Ë Ç Ç Ë Ó È Ë È Çø ó ô Ó Ê ù Ö Í Ç Ô Í Ê Ò È ú Î Í É Í Ç Ç Ê Ó Ë Ó Í Ó Í Ç Í Ô Ö È Ð È Û Í Ö Ë Ö Í Ó Ê Ç Ò Ö Ê â Õ Ê õ ö È Í Þ Õ û Î Ê Ð Í Ó È Ç Ï Î Õ Ç ê Ó Ê Ö Í Ê Ò È Ç ê Û Ë Î Ò Ë ã Í Î Ç ê Ö Ê Þ Õ Í ù Ë ëü á ý ý á ê þ ÿ ÿ � ê Ô à Ç à Ô �

� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �  � � � � � � � � � � � � � � ¡ � � � ¢ � � � � £ � ¤ � ¥ � � � � � � ¦ � § � £ � � £ � � £ � £ ¨ § � � ¥� � ¢ � � � � � � ¡ �   � � � © ª ¦ © « ¬  ® « ¯ « °



± ² ³ ± ² ´ µ ¶ ² · ¸ ¹ º » · ¶ ¼ ½ ¾ ¿ ¶ À Á ¾ Â

Ã Ä �

cípio da autonomia privada (FIÚZA, 2003, p. 311), indispensável à realização 
de negócios jurídicos e dos atos processuais.

O atual CPC ao disciplinar os auxiliares da justiça assim como as audiên-
cias de mediação e conciliação estabeleceu, de forma inarredável, os princípios 
que devem reger a conciliação e mediação, dentre os quais, explicitamente, o 
princípio da “autonomia da vontade” conferindo às partes o amplo direito de 

a vontade particularizada dos envolvidos.
Contudo, apesar da explícita menção ao princípio da autonomia da von-

tade no caput do art. 166 do CPC os litigantes estão impedidos de ausenta-

-
do nº 273 do FPPC).

A limitação imposta ao princípio da autonomia da vontade ainda que lida 
sob a o viés do princípio da autonomia privada fragiliza os fundamentos da 
conciliação e mediação, pois sobre o âmago dos institutos paira a principal 
restrição, submissão obrigatória à audiência prévia. 

Contudo, como se observará a seguir a imposição de multa àquele que se 

mediação, além de atentar contra os fundamentos do princípio da autonomia 
da vontade acima delineado, também colide com a autonomia privada, com o 

4  O ORDENAMENTO JURÍDICO PROCESSUAL E OS CRITÉRIOS 
OBJETIVOS PARA DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE MEDIAÇÃO: 
NÃO HÁ DISCRICIONARIEDADE JUDICIAL

Inicialmente se mostra relevante analisar o conceito apresentado à media-

-
médio da qual duas ou mais pessoas (físicas, jurídicas, públicas, etc.) recorrem a 
um especialista neutro, capacitado, que realiza reuniões conjuntas e/ou separadas, 
com o intuito de estimula-las a obter uma solução consensual e satisfatória, salva-
guardando o bom relacionamento entre elas. 
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-
ferida por outrem que não as próprias partes envolvidas na controvérsia. Ou seja, 
na mediação, através do diálogo, o mediador auxilia os participantes a descobrir os 

das melhores soluções. A solução obtida culminará num acordo voluntário dos 
participantes. A mediação consegue, na maioria das vezes, restaurar a harmonia e 
a paz entre as partes envolvidas, pois o mediador trabalha especialmente nas in-
ter-relações. Na mediação, as soluções surgem espontaneamente, reconhecendo-se 
que a melhor sentença é a vontade das partes. 

Observa-se que nos conceitos propostos além da técnica evidente e indis-
pensável ao instituto é apresentado também o objeto teleológico da mediação 

seja, o retorno a um momento anterior em que era possível a interação das 
partes, sendo forçoso concluir que entre os litigantes já teria havido, em algum 

-
ção em instrumento contratual, reconhecendo assim a necessidade de ter exis-

entre as partes, indispensáveis à contratação.
Mesmo Fredie Didier Júnior (p. 274, 2016), para quem a diferença entre me-

diação e conciliação é sutil ou mesmo inexistente, a mediação seria mais indicada 
para casos em que exista relação anterior e permanente entre os interessados.

de mediação o estabelecimento de condições favoráveis ao “reestabelecimento da 
comunicação”, estabelecendo a necessidade de haver relação intensa entre as 

-

Desta forma não resta dúvida que, para que se possa dizer sobre mediação é 

não há como “reestabelecer” algo que não tivesse existido anteriormente.
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técnicas mediadoras foram relativizadas no Código de Processo Civil, vindo o 
-

diador, não condicionando a atuação destes, respectivamente, à ausência ou 
-
-

ção amistosa entre as partes, sem que isto desnature o tipo de audiência a ser 
realizada, se conciliação ou mediação.

pessoa capacitada para determinado tipo de procedimento realizar outro ao 
qual não possui formação técnica, ainda que de forma excepcional, como se 

A possibilidade apresentada afasta a precipitada conclusão segunda a qual 
-

reria da escolha do auxiliar capacitado para conciliar ou mediar, justamente por-

não estão vinculados, rigorosamente, àquilo para o qual foram capacitados8.
Observa-se também que a audiência de conciliação e mediação poderá 

ser realizada por magistrado9, conforme inciso V, do art. 139 do CPC, a quem 
caberá, a qualquer tempo, o dever-poder de realizar audiência visando a au-
tocomposição, ainda que, preferencialmente, com o auxílio de conciliador ou 
mediador (REDONDO, 2016, p. 223).

Portanto, não será a pessoa ou a formação daquele que preside a audiência 
que irá determinar sua natureza, ou seja, substancialmente quando o objetivo 
da audiência for o “reestabelecimento da comunicação” (BRASIL, 2015b) en-
tre as partes submetidas aos contornos estabelecidos pelo Código de Processo 
Civil, estaremos sempre diante de audiência de tentativa de mediação, assim 
ainda que o magistrado designe audiência de conciliação ou a audiência pre-
liminar venha a ser presidida por conciliador ou magistrado, a depender de � á � � 	 Ó È Ë Ö Ò à � 
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ao magistrado ou ao auxiliar da justiça desnaturar a espécie de audiência, cuja 

A técnica a ser empregada pelo auxiliar da justiça, mediador ou concilia-
dor, ou ainda pelo magistrado, quando no exercício da função de mediar, deve 

extrapolam as razões jurídicas formalmente trazidas ao Judiciário, para que 
então consiga aclarar as nebulosas relações pretéritas construídas pelas partes 

-

A técnica a ser empregada pelos auxiliares da justiça ou pelo magistrado 
na mediação consiste em ações voltadas à emancipação das partes para que 

benefícios próprios.

mediador que “vedada a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou 
intimidação para que as partes conciliem”10, porém imposta ao conciliador no 

Os objetivos traçados pelo Código de Processo Civil exigem que o media-
-
-

ma legal, relacionadas à habilitação dos auxiliares da justiça.

2º e 3º do art. 165 do CPC, ainda que a pessoa que presida a audiência de me-
-

reza substancial da audiência, cabendo àquele que funcionar como mediador 
observar o objetivo teleológico do instituto, destinado ao reestabelecimento da 

-
sensual por meio da emancipação, possibilitando assim a mediação.

Diante de tais argumentos temos por afastada a concepção segundo a qual 
a mediação no atual CPC se resumiria a técnica11 destinada à obtenção de auto-� � � Ó Í Ð à� � Ú Ê î Í Ö Í Î Ò Í Ü Ë É È Î É Í Ô õ ö È Ë Ó È Ò Ë Ó Ë Ô Í Ì Ë � Í Ê Î 	 � � à � � ÿ � þ ÿ � 
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composição, inexistindo, analiticamente, aspectos substanciais a lhe conceder 
natureza autônoma, sendo forçoso, muito antes pelo contrário, concluir que 

-
diência prévia a ser designada será, invariavelmente, a audiência de tentativa 
de mediação mais complexa e voltada ao restabelecimento amistoso, indepen-

Processo Civil.

5  INEXISTÊNCIA DE ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE 
DA JUSTIÇA POR AUSÊNCIA INJUSTIFICADA À AUDIÊNCIA DE 
TENTATIVA DE MEDIAÇÃO

O capítulo V, do título I, do livro I da parte especial do CPC, composto 
unicamente pelo art. 334, regula a audiência prévia de tentativa de conciliação 
ou mediação.

No único artigo referido tem-se explícita a dicotomia entre as audiências 
de conciliação e mediação a que os artigos pretéritos já haviam relatados, pri-
meiramente em virtude do título atribuído ao capítulo V, “da audiência de 
conciliação ou de mediação”, em que o legislador utilizou o conectivo exclu-
dente, ou, para diferir os tipos de audiência, construindo a semântica segundo 
a qual determinado tipo de audiência, condicionalmente, exclui a outra.

Ainda, tanto no caput como nos parágrafos do referido artigo, o legislador 
cuidou de repetir de forma exaustiva os termos “audiência de conciliação” e/
ou “audiência de mediação”, ainda que em sua ampla maioria as disposições 
se referissem a ambos os tipos de audiência prévia, fato que deixa explícita a 
intenção de destacar que os dispositivos são aplicados a ambos os tipos pre-
vistos de audiências prévias e a sua autonomia frente à outra espécie de auto-
composição.

autor, do réu ou de ambos à audiência prévia e suas consequências, o legisla-
dor somente considerou como ato atentatório à dignidade da justiça a ausência 

mediação, apesar desta ser reiteradas vezes mencionada tanto em parágrafos 
anteriores como ulteriores.
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não nos parece compreender lapso do legislador e tampouco deve ser compreen-
dida como forma a conceder semântica sinonímia aos institutos da conciliação e 
mediação, tratando-se de escolha legislativa consciente e adequada. 

De forma contrária posiciona-se Eduardo Cambi (2015, p. 887) quando co-

-
cia de conciliação, a sanção pelo não comparecimento também deve ser imposta a 
ausência na audiência designada para mediação, pois a interpretação sistemática 
do NCPC impede a existência de tratamento diferenciado entre ambos os meios, 
igualmente relevantes, de autocomposição.

Em que pese o posicionamento do autor, salvo melhor juízo, a interpreta-
ção sistemática não nos leva à conclusão a que ele chegou, pois, como já argu-
mentado anteriormente, em todo o capítulo V examinado o legislador frisou, 
quando assim desejou, de forma até mesmo redundante, a necessária impli-
cação das disposições tanto às audiências de conciliação como de mediação, 

em que trata exclusivamente da audiência de conciliação.
Portanto, acreditamos que a ausência de audiência de mediação no referi-

do parágrafo trata-se de escolha legislativa implícita e explicita, tendo em vista 
que, o legislador quando quis apontou precisamente quando pretendia aplicar 
dispositivos às espécies de audiência, se conciliação e/ou mediação.

Ainda que para nós o texto legal se apresente de forma clara e incon-
testável, ou seja, somente admitindo condenação a multa prevista por ato 

-

conciliação12, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) e o Fórum Per-
manente de Processo Civil (FPPC) editaram, respectivamente, os seguintes � � å Õ Ò È Ö Í Ç É È Ð È ý � Ñ á Ú á � á �  Ø � á � ê Í Ò Ë Ì � Ô à þ � þ Í þ � � ê þ ÿ � 
 � ê � Ñ Ú á Ø Ú á � Ô à þ þ � Í þ þ 
 ê þ ÿ � 
 � Í Ú � Ú � Ñ ��  Ø � á � � Ô à þ � � ê þ ÿ � 
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da parte será imposta no termo da própria audiência de conciliação ou mediação e 

-

saneamento).

de proposições sem fundamento legal ou contrários à natureza consensual das 
audiências de mediação, servindo a ameaça da multa a ser imposta como meio 
coercitivo ao comparecimento à audiência prévia ainda que eventual acordo 
conserve-se no plano da eventualidade ou faculdade.

Mesmo que nos respectivos enunciados destinados a orientar as interpreta-
-

samente, o acolhimento do posicionamento segundo o qual haveria sinonímia 
entre os institutos da conciliação e mediação, como defendido por Fredie Didier 
Júnior (DIDIER JÚNIOR, 2016, p. 274), é forçoso crer que tanto o Tribunal de 
Justiça mineiro como o Fórum Permanente de Processualistas Civis adotem tal 

Observa-se que a escolha legislativa pela exclusão da audiência de media-

espécies de audiência prévia, conciliação ou mediação, a necessária apresenta-
ção recíproca das partes ou de seus respectivos representantes, assim como a 

de processos a serem julgados pelo Estado-Juiz se faz presente na audiência de 
conciliação, sendo relevante oportunizar às partes a possibilidade de estabele-
cer relação interpessoal com auxílio intenso do conciliador visando construir 

-
sentendimentos sobre temas únicos decorrente de efêmera relação anterior.

Algo diferente das audiências de mediação em que as partes possuem re-
-
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de um terceiro, mediador, para então auxiliar os envolvidos a solucionarem 

jurídico circundam o litígio, restabelecimento da comunicação.
-

ção são mais amplas e profundas, sendo para tanto indispensável o desejo das 
partes em participar do procedimento, desejo esse livre e gracioso não como 
resultado de imposição jurídica, ainda que limitada apenas ao comparecimen-
to em audiência, conforme princípio da autonomia de vontade a que alude o 
caput do art. 166 do CPC.

Vale também destacar que todas as condutas ditas como atentatórias à dig-
nidade da justiça e sujeitas a sanção dispostas no atual CPC, são apresentadas 
em numerus clausus, inadmitindo de tal maneira, interpretação extensiva como 
se infere dos dispositivos seguintes dispositivos, art. 77, IV, VI e seus parágra-
fos; art. 161, parágrafo único; art. 772, II; art. 774 e parágrafo único; art. 777; art. 

Portanto, temos que a conduta atentatória à dignidade da justiça a que se 

catalogadas no atual Código de Processo Civil, cuja subsunção do fato a norma 
é indispensável para aplicação da sanção.

Em virtude do exposto temos que obrigar as partes a se reunirem pessoal-

mediação, sob a ameaça de multa, poderá causar maior constrangimento e 

que as condutas catalogadas no atual CPC como atentatórias à dignidade da 
justiça são dispostas em rol taxativo, não admitindo interpretação extensiva, 

em audiência de conciliação também na mediação, por ausência de previsão 
legal e ausência de sinonímia entre os institutos. 

Portanto, torna-se indispensável o reconhecimento da autonomia da me-
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6  CONCLUSÕES

O atual Código de Processo Civil reconheceu o sistema multiportas de aces-
so à justiça voltando à necessária entrega da jurisdição satisfativa, por meio de 
processos constitucionais democráticos, reconhecendo a emancipação cidadã e 

das demandas judiciais que, em determinados casos, agravavam a hostilida-
de entre os envolvidos, fato que, juntamente com a morosidade das decisões 

-
sensuais como regra a solucionar litígios.

da vontade, a qual o art. 166 do CPC, expressamente, faz referência. A autono-

estatal encontra na conciliação e mediação a possibilidade de se desenvolver.

entre as partes conduzido por terceiro, que possui maior liberdade para auxi-
liar os envolvidos a encontrarem resoluções para divergências jurídicas sobre 
situação singular que lhe levou ao litígio.

-
ções em situações intensas e pretéritas, nem sempre exclusivamente jurídicas, 
sendo importante que as ações práticas em seu exercício tenham como objetivo 
o reestabelecimento da comunicação anteriormente existente até então perdida 
ou conturbada entre as partes, possuindo assim, natureza complexa e diversa 

-
tre as partes e não apenas da demanda levada ao crivo do Judiciário.

Portanto, a designação de audiência se conciliatória ou mediadora não 
comporta discricionariedade do magistrado, pois, cada qual possui natureza 

-
dade, natureza, existência e o grau de intensidade das relações anteriores ao 

O artigo 334 do CPC disciplina a obrigatoriedade, em regra, da audiência 
prévia, tratando no seu caput assim como em quase todos os seus parágrafos, 
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concomitantemente, das duas espécies de audiência, conciliação e mediação.

à audiência de mediação a pecha de ato atentatório à dignidade da justiça e, por 
consequência, a multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida 
ou do valor da causa, a ser revertida em favor da União ou do Estado, estando a 
penalidade reservada, exclusivamente, às audiências de conciliação.

A opção legislativa pela inaplicabilidade de multa por ato atentatório à 

de mediação se mostra adequado em virtude da natureza do instituto, assim 
como de seus objetivos, pois, conforme o momento ou a situação em que as 
partes estão envolvidas, a mediação poderá prejudicar o reestabelecimento da 
comunicação já fragilizada entre as partes.

Assim, é forçoso concluir que a mediação constitui espécie autônoma ao 
lado da conciliação, não se confundindo com esta, sendo também evidente a 
inexistência de previsão legal a sustentar a aplicação de multa por ato aten-

audiência de mediação.
Restaram demonstrado que o legislador em todo o art. 334, que trata sobre 

qual espécie deveria ser aplicada as regulamentações, sendo evidente a escolha 
legislativa, o que, afasta argumentos direcionados a eventual lapso do legislador.

-
nidade da justiça são apresentadas no atual CPC em numerus clausus não se 
admitindo a interpretação extensiva de seus institutos em virtude da tipicidade 
formal, não sendo possível a subsunção da conduta ao dispositivo legal deve 
ser afastada a sanção prevista.

CPC somente é cabível nos casos em que a parte se ausentar pessoalmente 
-

expressamente, pelo desinteresse na composição consensual, ou, quando não 
se admitir a autocomposição, não se estendendo à audiência de mediação face 
sua natureza jurídica, determinação legal, escolha legislativa e interpretação 
sistemática de todos os dispositivos que envolvem o tema.
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